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Ofício nº 917/2007-GAB. 

Londrina, 23 de novembro de 2007

A Sua Excelência, Senhor

Sidney Osmundo de Souza

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – doação de área à empresa L. Lombardi & Cia Ltda. 

Senhor Presidente,



Estamos enviando à aprovação dessa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual procura o Executivo, a necessária autorização legislativa para efetuar a doação de uma área de terras de propriedade do Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL, destinada à implantação de uma indústria no Município de Londrina,  conforme previsto no Artigo 17 da Lei Municipal n.º 5.669, de 28 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município. e ainda de acordo com as diretrizes da lei Municipal n° 9.284 de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações,  concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município. Cuja justificativa anexamos.



Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

J U S T I F I C A T I V A

O Projeto de Lei pretende efetuar a doação à empresa L LOMBARDI & CIA LTDA  da área de terras constituída do Lote n.º  2A   contendo 3.161,20 m² da Quadra I, do CILO  VI, Parque Industrial Germano Balan, da subdivisão do lote 38/1/B1, destacado o lote 38/1/B, da Gleba Jacutinga, da sede do Município.    

O  lote 2A da Quadra 01,  com 3.161,20 m², foi doado á empresa PROVE INDUSTRIA E COMÉRCIO DE UNIFORMES LTDA, pela Lei n° 9.644, de 28/11/2004 (lei já revogada), para a implantação de uma indústria  de  confecções de uniformes profissionais, cujo projeto previa que  a construção com 1.000,00 m²,  deveria ser iniciada  no prazo de 03 (três) meses e concluídas no prazo de  15 (quinze) meses, além das áreas de pátio e estacionamento, o que  não aconteceu, retornando a área para a CODEL.

A empresa  L LOMBARDI & CIA LTDA, está localizada em imóvel   na Rua Serafim França n° 89,  nesta cidade e  tem a intenção de  transferir e expandir  suas atividades.     

No imóvel a ser doado a empresa pretende ampliar sua  indústria  de EPS (isopor) para lajes , isolamento térmico, peças para refrigeração, embalagens, gesso acartonado, divisórias e perfis metálico, com a construção de 1.200,00 m², sendo necessário área para estacionamento  de 600,00 m², área de pátio, sendo o valor total de investimentos com recursos próprios  e de terceiros da ordem de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), entre  obras civis, máquinas, equipamentos e instalações, com recursos próprios e de terceiros.   

O empreendimento deverá gerar no mínimo 07 (sete) novos empregos diretos, estando atualmente com 07 (sete), atingindo um total de 14 (quatorze) empregos diretos,  além  de  tantos  outros  indiretos,  sendo que a projeção de  faturamento  anual  é de R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta  mil reais), com expansão das atividades

O processo com a documentação da empresa pretendente,  foi devidamente analisado quanto à sua viabilidade pela Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial, (13/07/2007) é recomendado pela CODEL, gestora da política de desenvolvimento industrial do Município, por ser um empreendimento da maior importância para a economia londrinense.                

Do instrumento de doação deverão constar cláusulas que garantam a reversão do imóvel ao domínio da CODEL, caso a empresa não seja efetivamente implantada.

No que se refere à Lei Federal n.º 8.666/93, que trata das licitações públicas em todas as esferas de governo e que proibia a doação de terrenos para terceiros, lembramos que esse dispositivo teve sua redação alterada pelo Supremo Tribunal Federal, em vista da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN) impetrada pelo governo do Rio Grande do Sul, que suspendeu a eficácia da expressão “permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da Administração Pública, de qualquer esfera de governo”, contida na letra “b”, do Inciso I, do Artigo 17, da Lei Federal n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993. Também o procurador geral do Estado junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, nos termos do Parecer n.º 608/94, em atendimento à consulta formulada por esta Prefeitura, se pronunciou da seguinte forma: “Conseqüentemente, não há mais diversidade entre a Lei Orgânica Municipal e a nova Lei de Licitações no tocante à doação de bens imóveis por parte da Administração Pública. Em vista disto, pode o Município de Londrina ou a CODEL efetuar doação de terrenos destinados  a incentivar a implantação ou expansão de indústrias no Município de Londrina.” 

Pelo exposto, senhor presidente e nobres edis, considerando a importância do incluso projeto, estamos à disposição para quaisquer informações adicionais ou troca de idéias, visando aprimorá-lo e, ao final, vê-lo aprovado, para que possamos proporcionar mais empregos e gerar rendas e receitas para Londrina.

Londrina, 23 de novembro de 2007.

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPO

PROJETO DE LEI Nº ...................

OFÍCIO Nº 917/2007-GAB., DE 23 DE NOVEMBRO DE 2007.

SÚMULA:   Autoriza o Instituto  de Desenvolvimento de Londrina – CODEL a doar  áreas de terras de sua propriedade à empresa  L LOMBARDI & CIA LTDA, destinada à ampliação de uma indústria de EPS (isopor), nos termos da Lei Municipal 5.669, de 28 de dezembro de 1993 e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal nº 9.284, de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações,  concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município, e dá outras providências. 

Londrina, 23 de novembro de 2007.

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI  Nº ....................

SÚMULA:   Autoriza o Instituto  de Desenvolvimento de Londrina – CODEL a doar  áreas de terras de sua propriedade à empresa  L LOMBARDI & CIA LTDA, destinada à ampliação de uma indústria de EPS (isopor), nos termos da Lei Municipal 5.669, de 28 de dezembro de 1993 e ainda de acordo com as diretrizes da Lei Municipal nº 9.284, de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para doações,  concessões de direito real de uso e permissões de uso de imóveis do Município, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L E I :

Art. 1º  Fica o Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL, autorizada a doar à empresa L LOMBARDI & CIA LTDA,  a áreas de terras constituída do Lote nº 2A contendo  3.161,20 m² da Quadra I, do CILO  VI, Parque Industrial Germano Balan, da subdivisão do lote 38/1/B1, destacado o lote 38/1/B, da Gleba Jacutinga, da sede do Município, mediante prévia avaliação. 

Art. 2º No imóvel descrito no Artigo anterior, a donatária promoverá a ampliação de  uma indústria   de EPS (isopor) para lajes , isolamento térmico, peças para refrigeração, embalagens, gesso acartonado, divisórias e perfis metálico.  

Art. 3º  As obras de implantação da indústria  com 1.200,00 m² deverão ser iniciadas no prazo de  6 (seis) meses e concluídas no prazo de 18 (dezoito) meses,  contados da data da publicação desta lei, sob pena de reversão do imóvel ao domínio da CODEL, com todas as benfeitorias nele introduzidas, sem direito a qualquer retenção.

 Art. 4º Do instrumento público de doação, deverão constar, entre outras, cláusulas especiais, estabelecendo que:

I. o imóvel ficará vinculado à atividade industrial e não poderá ser alienado a terceiros, sem autorização da CODEL, no prazo de dez anos, contados da data da publicação desta lei; 

II. a donatária deverá cumprir todas as exigências da Lei Municipal nº 5.669/93, que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina;

III. o não cumprimento dos encargos previstos nesta lei fará o imóvel, com todas as benfeitorias nele introduzidas, ou o valor correspondente, corrigido monetariamente,  reverter à CODEL, a qualquer tempo, sem direito a nenhuma indenização ou compensação, renunciando a donatária a todos os prazos prescricionais/decadenciais previstos na legislação civil;

IV. se, decorrido o prazo estabelecido para conclusão das obras de implantação da indústria, a donatária não tiver cumprido com as exigências previstas nesta lei e/ou estiver ocupando o imóvel para outros fins, ser-lhe-á aplicado o disposto no parágrafo segundo do artigo 18  da Lei nº 5.669/93, introduzido pela Lei nº 8.849, de 18 de julho de 2002;

V. se, o início das atividades industriais não se efetuar na data de conclusão das obras de implantação, e o encerramento das atividades se der antes do prazo de 10 (dez) anos, contados da data da publicação desta lei, haverá revogação da doação e reversão do bem ao patrimônio do doador; e 

VI. a donatária deverá criar, no mínimo, 07 empregos diretos.

Art. 5º Para cumprimento do disposto  na Lei Municipal  nº 9.284, de 18 de dezembro de 2003, que Estabelece normas  para doações , concessões  de direito real de uso  e permissões de uso  de imóveis  do Município, a DONATÁRIA  deverá:
I. obedecer as normas de equilíbrio ambiental e as relativas à segurança e à medicina do trabalho; ( artigo 3º, inciso II );

II. comprovar a destinação  de empregos para pessoas portadoras de deficiência, em percentual fixado em Lei,  quando for o caso;  (artigo 3º, inciso III);

§ 1º.  No caso de prorrogação de prazo para cumprimento dos encargos, previstos nesta lei, será aplicado o disposto nos artigos 4° e 5°  da Lei Municipal n° 9.284/2003.

§ 2º.  A DONATÁRIA, deverá ainda comprovar  a destinação de empregos para pessoas com mais de 40 anos de idade, nos termos do artigo 41-B, da Lei nº 5669/93.

Art. 6º A fiscalização para controle das condições estabelecidas nas Leis n.ºs 5.669/93 e 9.284/2003 será realizada periodicamente pela CODEL.

Art. 7º A DONATÁRIA não será beneficiada com os incentivos tributários previstos no art. 3º , da Lei Municipal nº 5.669/93.

Art. 8º As despesas decorrentes da escrituração do imóvel a que alude esta lei correrão a expensas da DONATÁRIA, incluído o Imposto  sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer  Bens e Direitos – ITCMD.

Art. 9º Esta Lei entrará em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em contrário.














